
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DELEGADO  DE  POLÍCIA  FEDERAL  DIRETOR-
EXECUTIVO DA POLÍCIA FEDERAL 

Rodrigo Victor  Foureaux Soares, brasileiro,  cujo  endereço eletrônico é o e-mail
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  celular  XXXXXXXXXXX,  na  condição  de  cidadão,  nos
termos do art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal c/c art. 10 da Lei n. 12.527/11, vem a
presença de Vossa Excelência solicitar as informações a seguir expostas.

Inicialmente, destaco que este pedido é dirigido a Vossa Excelência em razão do
disposto no art. 37, V, do Regimento Interno da Polícia Federal que dispõe ser atribuição
do Diretor  Executivo “propor diretrizes específicas referentes ao registro,  controle  e
fiscalização de armas de fogo, explosivos, acessórios e munições, no âmbito da Polícia
Federal.”

O Decreto n. 9.845, de 25 de junho de 2019, regulamenta a Lei n. 10.826/03 para
dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro e a posse de armas de fogo e de munição.

No dia a dia da atividade policial não é incomum que policiais se deparem com
armas  de  fogo  com  o  registro  vencido  e  sigam  o  entendimento  adotado  pela  Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça de que “se o agente já procedeu ao registro da
arma, a expiração do prazo é mera irregularidade administrativa que autoriza a apreensão
do artefato e aplicação de multa. A conduta, no entanto, não caracteriza ilícito penal.”1

 
Dessa  forma,  os  policiais  não  efetuam  a  prisão  em  flagrante  pelo  crime  de

porte/posse ilegal de arma de fogo.

Adotando-se o entendimento de que não é crime, em razão do Superior Tribunal de
Justiça ter pacificado que se trata de mera irregularidade administrativa, o que, inclusive,
vincula o próprio STJ, tribunais e todos juízes de primeira instância2, por ser decisão da
Corte Especial do STJ em matéria infraconstitucional, surgem dúvidas a respeito de quais
providências  a  polícia  deve  adotar  ao  se  deparar  com  uma  arma  de  fogo  que  foi
devidamente registrada, mas o registro venceu.

1 Manter sob guarda, no interior de sua residência, arma de fogo de uso permitido com registro vencido não
configura o crime do art. 12 da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).  O art.  12 do Estatuto do
Desarmamento afirma que é objetivamente típico possuir  ou manter  sob guarda arma de fogo de uso
permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de residência. Entretanto,
relativamente ao elemento subjetivo, não há dolo do agente que procede ao registro e, depois de expirado
prazo,  é  apanhado com a arma nessa circunstância.  Trata-se de uma irregularidade administrativa ;  do
contrário, todos aqueles que porventura tiverem deixado expirar prazo semelhante terão necessariamente
de responder pelo crime, o que é absolutamente desproporcional. Avulta aqui o  caráter subsidiário e de
ultima ratio do direito penal.  Na hipótese, além de se afastar da teleologia do objeto jurídico protegido, a
saber, a administração e, reflexamente, a segurança e a paz pública (crime de perigo abstrato), banaliza-se
a criminalização de uma conduta em que o agente já fez o mais importante, que é apor seu nome em um
registro de armamento,  possibilitando o controle de sua circulação. Precedente citado:  HC 294.078-SP,
Quinta Turma, DJe 4/9/2014. APn 686-AP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21/10/2015, DJe
29/10/2015.
2 Fórum Permanente de Processualistas Civis -  Enunciado n.  314 (arts. 926 e 927, I e V). As decisões
judiciais devem respeitar os precedentes do Supremo Tribunal Federal,  em matéria constitucional,  e do
Superior Tribunal de Justiça, em matéria infraconstitucional federal. (Grupo: Precedentes)
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O Decreto n. 9.845/19 preconiza o seguinte:

Art. 8º Na hipótese de não cumprimento dos requisitos de que trata o art. 3º
para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo, o proprietário
entregará a arma de fogo à Polícia Federal, mediante indenização, na forma
prevista no  art. 48 do Decreto nº 9.847, de 2019, ou providenciará a sua
transferência,  no  prazo  de  sessenta  dias,  para  terceiro  interessado  na
aquisição, observado o disposto no art. 5º.  (Redação dada pelo Decreto nº
9.847, de 2019)

Parágrafo  único.  A  inobservância  ao  disposto  no  caput  implicará  a
apreensão da arma de fogo pela Polícia Federal ou por órgão público
por esta credenciado.

O art. 3º, § 10º, do Decreto n. 9.845/19 traz os requisitos para a renovação do
Certificado de Registro de Arma de Fogo e a periodicidade (10 anos).

Vencido o registro da arma de fogo, esta se torna irregular, mas não a ponto de
atrair a reprimenda penal.

Após vasta pesquisa não foram localizadas as normas que tratam das providências
a  serem  adotadas  nesses  casos,  somente  a  Instrução  Normativa  n.  131,  de  14  de
novembro de 2018,  que estabelece procedimentos relativos a registro,  posse,  porte  e
comercialização de armas de fogo e munição,  sobre o Sistema Nacional  de Armas -
Sinarm, e dá outras providências, mas não especifica o que deve ser feito quando uma
arma  de  fogo  estiver  com  o  registro  vencido  e  for  encontrada  com  o  proprietário,
considerando que não se trata de crime. 

Dessa  forma,  adotando-se  o  entendimento  do  STJ  de  que  arma de  fogo  com
registro vencido, por si só, não configura crime, mas mera irregularidade administrativa,
formulo a presente consulta com o fim de sanar as seguintes questões:

a) A apreensão da arma de fogo com registro vencido pode ser realizada pela
Polícia Militar ou Polícia Civil, de iniciativa, caso a encontre por acaso durante a busca em
um veículo ou em uma residência? 

b) Caso a resposta ao item “a” seja SIM, é necessário que a Polícia Militar ou a
Polícia  Civil  estejam  credenciadas  pela  Polícia  Federal  como  órgãos  autorizados  a
efetuarem a apreensão nesses casos? 

c) Caso a resposta ao item “b” seja SIM, se a Polícia Militar ou a Polícia Civil não
estiverem credenciadas pela Polícia Federal, ao se depararem com uma arma de fogo
com registro vencido, o que deve ser feito? Presume-se que a Polícia Federal já tenha
conhecimento de todas as armas com registro vencido.

d) Para que haja a apreensão de arma de fogo com registro vencido é necessário
prévio  procedimento  administrativo  instaurado  pela  Polícia  Federal  que  determine  a
apreensão?

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9847.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9847.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9847.htm#art48


e) A apreensão de arma de fogo com registro vencido, seja por qual órgão público
for,  deve  ser  levada para  a onde? A arma de fogo apreendida ficará  em qual  órgão
público?

f) Caso a arma com registro vencido seja apreendida, qual prazo o proprietário
possui para sanar a irregularidade, com o fim de evitar a indenização prevista no art. 8º do
Decreto n. 9.845/19?

g)  Quais  órgãos  públicos  podem  ser  credenciados  pela  Polícia  Federal  para
realizarem a apreensão das armas de fogo com registro vencido?

h) Atualmente, quais órgãos públicos já foram credenciados pela Polícia Federal,
nos termos do parágrafo único do art. 8º do Decreto n. 9.845/19?

Brasília, 27 de março de 2020.

Atenciosamente,

Rodrigo Victor Foureaux Soares
Requerente


